PROJETO DE LEI Nº 296/2004

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 8.693, de 14 de janeiro de 2002, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Londrina e institui a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência.

                      A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE





     L  E  I  :




Art. 1º  No bojo da Lei nº 8.693, de 14 de janeiro de 2002, onde se lê Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Londrina e  Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência leia-se, respectivamente, Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.



Art. 2º  O art. 6º da Lei nº 8.693, de 14 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

            “Art. 6°   O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composto por vinte e quatro membros, titulares e suplentes, respectivamente, representantes dos seguintes órgãos ou entidades:

              I
–   oito representantes de entidades da sociedade civil organizada, diretamente ligadas à defesa e/ou ao atendimento da pessoa portadora de deficiência na cidade de Londrina, legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano, eleitas dentre os seguintes segmentos:

        a) dois representantes de entidades que atuam na área de deficiência auditiva;

        b) dois representantes  de entidades que atuam na área de deficiência física;

        c) dois representantes de entidades que atuam na área de deficiência mental;

        d) dois representantes de entidades que atuam na área de deficiência visual. 


 II -       um   representante das organizações  patronais;


III – um  representante das organizações de trabalhadores;

          IV   -      um representante das instituições de pesquisa e ensino superior;


V  -        um representante de associações e conselhos de classe.

          VI -    um representante da Delegacia Regional do Trabalho;

         VII - um representante da Companhia de Desenvolvimento de Londrina - CODEL; 

         VIII   -
  um representante do Núcleo Regional de Educação; 

         IX  -    um representante do Serviço de Informação Nacional de Emprego – SINE;

          X -     um representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL. 

        XI  -    um representante da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação;

       XII   -     um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

       XIII
-   um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

       X
IV   -      um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

       XV
–    um representante da Fundação de Esportes de Londrina;

      XVI
–    um representante da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU; 

     XVII
–   um representante da Secretaria Municipal do  Ambiente.


§ 1º  Cada representante terá um suplente com plenos poderes para o substituir provisoriamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo no caso de vacância da titularidade.

       § 2º  A  eleição das entidades representantes de cada segmento, titulares e suplentes, dar-se-á durante a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

       § 3º  O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será eleito entre seus pares.”

          Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

          Londrina.........
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SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 8.693, de 14 de janeiro de 2002, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Londrina e institui a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência.

                                                                      Londrina, 29 de junho de 2004.







      Nedson Luiz Micheleti







PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

 Ofício nº 522/04-GAB.






Londrina, 29 de junho de 2004.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

                Senhor Presidente,

                 Com o presente, muito nos dignifica endereçar à apreciação dessa augusta Casa de Leis a apensa Propositura, pela qual pretende o Executivo a permissão legislativa, para que possa efetuar alterações na Lei nº 8.693, 14 de janeiro de 2002 a qual cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Londrina e institui a Conferência Municipal dos Direitos da pessoa Portadora de Deficiência. Justificativa anexa.



      Atenciosamente,



Nedson Luiz Micheleti

               PREFEITO DO MUNICÍPIO





 J   U  S  T  I   F  I  C  A  T  I  V  A.




         Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa efetuar alterações na Lei nº 8.693, de 14de janeiro de 2002.





A Lei Municipal retromencionada criou o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência de Londrina e instituiu a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência.





Em cumprimento à decisão tomada na 20ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no dia 14 de maio de 2004, estamos solicitando as alterações constantes do Projeto.





Está sendo solicitado a mudança da denominação do Conselho e da Conferência, que passam a denominar-se, respectivamente, Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 





Outra alteração refere-se à redação do art. 6º da lei, em razão da modificação da composição do Conselho.





Tais alterações se fazem necessárias para que este fundamental instrumento de garantia de direitos desse segmento da população possa ser aprimorado e venha exercer com maior eficiência sua função junto à sociedade e ao Poder Público.





Segue anexo cópia da lei e pedido do Conselho.





Esperamos, assim, diante da razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que as alterações possam ser processadas.




         Atenciosamente,





Nedson Luiz Micheleti




     PREFEITO DO MUNICÍPIO

